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INCORPORAÇÃO DE VANTAGENS

A reforma previdenciária promovida pelo Estado do RS, através da Lei Complementar 15429 de 22 de
dezembro de 2019, foi ratificada pela Emenda à Constituição do Estado 78, de 4 de fevereiro de 2020, que
entre outras alterações administrativas com impacto nos proventos de aposentadoria, também trouxe a
vedação às incorporações:

Art. 1.º
IV - ficam acrescidos os §§ 9.º e 10 ao art. 33, com a seguinte redação:

Art. 33. ............................
§ 10. É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de
confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo ou aos proventos de inatividade.
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Por outro lado, a ECE permitiu que a lei criasse regra de transição para
incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de
função de confiança ou de cargo em comissão:

Art. 4.º Não se aplica o disposto no § 10 do art. 33 da Constituição do Estado a
parcelas remuneratórias decorrentes de incorporação de vantagens de caráter
temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em
comissão efetivada até a data de entrada em vigor desta Emenda
Constitucional.

Parágrafo único. Lei disporá acerca das regras de transição para a
incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de
função de confiança ou de cargo em comissão aos proventos de inatividade dos
servidores que tenham direito à inativação com proventos equivalentes à
remuneração integral do cargo efetivo e tenham ingressado no serviço
público até 31 de dezembro de 2003, vedada a incorporação à remuneração
do servidor em atividade, bem como a percepção de proventos em valor
superior ao da remuneração do cargo efetivo acrescida das parcelas de que
trata o “caput” percebidas no momento da aposentadoria.
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QUADRO GERAL - LC 15450/2020, ART. 3º

MAGISTÉRIO - LEI 15451/2020, ART. 7º

MILITARES - LC 15450/2020, ART. 3º CONFORME LC
15602/21, ART. 7º
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A incorporação de vantagens pelo Quadro Geral ou pelos Militares se dará da forma integral, conforme LC
15450/2020, art. 3º, incisos I e II, se:

- tiver sido percebida por 5 anos consecutivos ou 10 intercalados até 17/02/2020;

- estiver sendo percebida no momento do requerimento do benefício;

- tenham sido preenchidos os requisitos para inativação com proventos integrais equivalentes à totalidade da
remuneração no cargo efetivo até 17/02/2020.

QUADRO GERAL E MILITARES
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Exemplo:

•Servidor que implementou o direito à aposentadoria em setembro de 2019 (antes da Reforma)

•Em fevereiro de 2020 completou 5 anos ininterruptos de percepção da FG10

•Ao requerer aposentadoria em 2022 estava percebendo a FG10

•Tem direito a incorporar integralmente a FG10

QUADRO GERAL E MILITARES
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Exemplo:

•Militar que implementou o direito à reserva em dezembro de 2019 (antes da Reforma)

•Em fevereiro de 2020 completou 5 anos ininterruptos de percepção da FGBM 05 de Oficial Subalterno I

•Ao requerer a reserva em 2024 estava percebendo a FGBM 05 de Oficial Subalterno I

•Tem direito a incorporar integralmente a FGBM 05 de Oficial Subalterno I

QUADRO GERAL E MILITARES
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Caso os requisitos de aposentadoria ou de incorporação não tenham sido preenchidos até 17/02/2020, haverá
possibilidade de incorporação, porém, será conforme a previsão do § 1º do art. 3º da LC 15450/2020 (em
percentual ou por média) desde que o requerente:

-tenha ingressado no serviço público (em cargo efetivo, sem interrupção, com contribuição para RPPS) até
31/12/2003;

-tenha exercido, a qualquer tempo, por um período mínimo de 5 anos consecutivos ou 10 intercalados,
vantagens de caráter temporário incorporáveis aos proventos;

-esteja, no momento da inativação, percebendo vantagem de caráter temporário incorporável aos proventos.
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Preenchidos os requisitos, fica assegurada a incorporação de uma parcela de valor correspondente:

-à média das gratificações percebidas ao longo da carreira, proporcionalmente ao tempo de percepção (inciso
I, do § 1º do art. 3º da LC 15450/2020), ou

- ao valor da última gratificação, com o desconto de 1% para cada mês que faltava para a aposentadoria ou
inativação em 18/02/2020, data da publicação da LC 15450/2020 (inciso II, do § 1º do art. 3º da LC
15450/2020).
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Exemplo:

•Servidor/Militar que ingressou no serviço público em 1995 e implementou o direito à aposentadoria/reserva
em 01 de junho de 2019 (antes da Reforma)

•Em junho de 2022 completou 5 anos ininterruptos de percepção de FG08

•Ao requerer a aposentadoria/reserva em junho de 2023 estava percebendo a FG08 há 6 anos

•Tem direito a incorporar a FG08 por média na proporção de 6/30 (mulher) ou 6/35 (homem), ou

•Tem direito a incorporar 100% da FG08 (porque quando a LC 15450/2020 foi publicada, já havia
implementado o direito à aposentadoria/reserva)
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Exemplo:

•Servidor /Militar que ingressou no serviço público em 1990 e implementou o direito à aposentadoria/reserva
em 10 de dezembro de 2020 (pós Reforma)

•Em fevereiro de 2022 completou 5 anos ininterruptos de percepção de AS06

•Ao requerer a aposentadoria/reserva em 2023 estava percebendo a AS06 há 6 anos

•Tem direito a incorporar a AS06 por média na proporção de 6/30 (mulher) ou 6/35 (homem), ou

•Tem direito a incorporar 91% da AS06 (porque quando a LC 15450/2020 foi publicada, faltavam 9 meses para
ter direito à aposentadoria/reserva)



INCORPORAÇÃO DE VANTAGENS

Quando houver incorporação, os proventos ficam limitados ao valor da última remuneração, com a vantagem a
ser incorporada (ECE 78/2020, art. 4º, § ú).

O servidor que não tem direito a proventos integrais equivalentes à totalidade da remuneração, não tem direito
à incorporação, mas pode optar por contribuir sobre parcelas temporárias, visando elevar a média salarial
usada no cálculo dos proventos.
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Como dito, a lei prevista no parágrafo único do art. 4º da ECE 78/2020 que dispõe acerca das regras de
transição para a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de
confiança ou de cargo em comissão para o Magistério, é a Lei 15451, de 17 de fevereiro de 2020, que
promoveu alterações no estatuto e plano de carreira - Lei 6672, de 22 de abril de 1974.

Exige o implemento dos mesmos requisitos previstos na Lei Complementar 15450/2020, porém, como foi
publicada em 18 de fevereiro de 2020, mas só passou a produzir efeitos a partir de 1º de março de 2020, as
datas consideradas na contagem diferem das datas do Quadro Geral e Militares.
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A incorporação de vantagens pelo Magistério se dará da forma integral, conforme Lei 15451/2020, art. 7º, § 1º,
se:

- tiver sido percebida por 5 anos consecutivos ou 10 intercalados, até 29/02/2020;

- estiver sendo percebida no momento do requerimento do benefício;

- tenham sido preenchidos os requisitos para inativação com proventos integrais equivalentes à totalidade da
remuneração no cargo efetivo até 29/02/2020;

- neste caso, incorpora integralmente as vantagens que percebia em 29/02/2020 (Parecer PGE 18531/2020).
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Exemplo:

•Professor que implementou o direito à aposentadoria em junho de 2018 (antes da Reforma)

•Em janeiro de 2020 completou 10 anos intercalados de percepção da gratificação de difícil acesso

•Ao requerer aposentadoria em 2023 estava percebendo o adicional de local de exercício (que substituiu a
gratificação de difícil acesso)

•Tem direito a incorporar integralmente a a gratificação de difícil acesso, calculada nos termos anteriores à Lei
15451/2020 (% da remuneração)
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A incorporação de vantagem pelo Magistério poderá ser de 100%, conforme Lei 15451/2020, art. 7º, § 2º, se:

- tiver sido percebida por 5 anos consecutivos ou 10 intercalados implementando o tempo a partir de
01/03/2020;

- estiver sendo percebida no momento do requerimento do benefício;

- tenham sido preenchidos os requisitos para inativação com proventos integrais equivalentes à totalidade da
remuneração no cargo efetivo até 29/02/2020;

- neste caso, incorpora 100% da vantagem que estiver percebendo na data do pedido.
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Exemplo:

•Professor que implementou o direito à aposentadoria em maio de 2019 (antes da Reforma)

•Em junho de 2023 completou 10 anos intercalados de percepção da gratificação de unidocência/adicional de
docência exclusiva

•Ao requerer aposentadoria estava percebendo o adicional de docência exclusiva

•Tem direito a incorporar integralmente o adicional de docência exclusiva calculada conforme previsão da Lei
15451/2020 (valor fixo)
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A incorporação de vantagem pelo Magistério será calculada por média, ou com desconto percentual ,
conforme Lei 15451/2020, art. 7º, § 2º, se:

- tiver sido percebida por 5 anos consecutivos ou 10 intercalados implementando o tempo a partir de
01/03/2020;

- estiver sendo percebida no momento do requerimento do benefício;

-tenham sido preenchidos os requisitos para inativação com proventos integrais equivalentes à totalidade da
remuneração no cargo efetivo a partir de 01/03/2020;

- neste caso, incorpora a média das vantagens, proporcionalmente ao tempo de percepção (inciso I), ou

-o valor das vantagens que estiver percebendo na data do pedido, descontando-se 1% para cada mês que
faltava para a aposentadoria com proventos integrais em 01/03/2020 (inciso II).
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Exemplo:

•Professor que implementou o direito à aposentadoria em 02 de maio de 2023 (pós Reforma)

•Em 30 de maio de 2023 completou 10 anos intercalados de percepção da gratificação de direção

•Ao requerer a aposentadoria em 2025 estava percebendo a gratificação de direção há 12 anos

•Tem direito a incorporar a gratificação de direção por média na proporção de 12/25 (mulher), 12/30 (homem),
ou

•Tem direito a incorporar 62% da gratificação de direção (porque quando a Lei 15451/2020 entrou em vigor,
faltavam 38 meses para ter direito à aposentadoria)
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Poderá ser somado o tempo de percepção das gratificações e adicionais extintos com o tempo de percepção
das novas gratificações e dos novos adicionais, para fins de incorporação.

Caso tenham sido percebidas apenas as novas vantagens, não haverá direito à incorporação, haja vista que
não incide contribuição previdenciária sobre as novas vantagens, exceto quando incorporadas ( ex.: quem só
percebeu o adicional de local de exercício sem nunca ter percebido a gratificação de difícil acesso, não poderá
incorporar o adicional de local de exercício).

As vantagens incorporadas passarão a compor a parcela autônoma.

Quando há incorporação os proventos ficam limitados ao valor da última remuneração acrescido do valor da
vantagem incorporada.

Para fins de limite dos proventos, deve ser confrontado o valor da remuneração com o valor dos proventos e
não o valor parcela por parcela.
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É importante destacar que a convocação (acréscimo de carga horária), a partir de 01/03/2020 sempre será
incorporada por média, pois existe previsão específica para compor os proventos, conforme art. 119 da Lei
6672/1974, bem como no art. 4º, § 8º, I da EC 103/2019, não sendo aplicável o art. 7º da Lei 15451/2020.

O professor que não tem direito a proventos integrais equivalentes à totalidade da remuneração, não tem
direito à incorporação, mas pode optar por contribuir sobre parcelas temporárias, visando elevar a média
salarial usada no cálculo dos proventos.
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VANTAGENS PREVISTAS NA LEI 15935/2023

A Lei 15935/2023, instituiu o Novo Quadro Geral dos Cargos em Comissão e
Funções Gratificadas do Poder Executivo e fez previsão de uma nova forma
de incorporação da função gratificada aos proventos.

Se preenchidos os requisitos de aposentadoria e incorporação previstos na
LC 15450/2020, até 17/02/2020, as novas FG poderão ser incorporadas a
razão de 1% por mês de recebimento e contribuição (Lei 15935/2023, art. 42,
§ 1º).

Ou poderão incorporar a FG ocupada na data da entrada em vigor da lei,
ainda que por ela tenha sido extinta (Lei 15935/2023, art. 42, § 2º).
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Exemplo:

•Servidor/Militar que implementou o direito à aposentadoria/reserva em novembro de 2019 (antes da Reforma)

•Em março de 2023 completou 5 anos ininterruptos de percepção da AS06

•Em 01 de janeiro de 2024 (ou 01 de janeiro de 2025 para as categorias reenquadradas pela Lei 16165/2024)
passou a perceber a FGS10 da Lei 15935/2023

•Ao requerer a aposentadoria/reserva estava percebendo a FGS10

•Tem direito a incorporar 33% da FGS10 (porque estava percebendo há 2 anos e 9 meses), ou

•Tem direito a incorporar 100% da AS06 extinta pela Lei 15935/2023
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Se preenchidos os requisitos de aposentadoria e incorporação a partir de 18/02/2020, sem prejuízo dos
demais requisitos previstos na LC 15450/2020:

- poderão ser incorporadas por média, considerando as antigas e as novas FG (Lei 15935/2023, art. 42, § 3º,
I), ou

- poderão ser incorporadas as novas FG, à razão de 1% por mês de recebimento e contribuição, deduzidas de
1% (um por cento) por cada mês de recebimento e contribuição faltante, a contar de 18/02/2020 para o
preenchimento dos requisitos legais para inativação com proventos integrais (Lei 15935/2023, art. 42, § 3º, II),
ou ainda

- poderão ser incorporadas as antigas FG, ainda que extintas, deduzidas de 1% (um por cento) por cada mês
de recebimento e contribuição faltante, a contar de 18/02/2020, para o preenchimento dos requisitos legais
para inativação com proventos integrais (Lei 15935/2023, art. 42, § 3º, III).
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Exemplo:

•Servidor/ Militar que implementou o direito à aposentadoria/reserva em 10 de março de 2025 (pós Reforma)

•Em março de 2023 completou 5 anos ininterruptos de percepção da FG10

•Em 01 de janeiro de 2024 (ou 01 de janeiro de 2025 para as categorias reenquadradas pela Lei 16165/2024)
passou a perceber a FGT03 da Lei 15935/2023

•Ao requerer a aposentadoria/reserva estava percebendo FGT03

•Tem direito a incorporar a média das FG (FG10 e FGT03) proporcionalmente ao tempo de percepção, ou
seja, 7/30 (mulher), ou 7/35 (homem), ou

•Tem direito a incorporar 40% de 33% da FGT03 (porque implementou o direito à aposentadoria 60 meses
após a LC 15450/2020 e estava percebendo a FGT03 há 2 anos e 9 meses), levando assim, 13,2% da
FGT03, ou ainda

•Tem direito a incorporar 40% da FG10 que ocupava quando a Lei 15935/2023 entrou em vigor (extinta)
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Cabe referir que a Lei 15935/2023 ressalvou a possibilidade de incorporação nos termos do disposto no art. 3º
da LC 15450/2020 e no art. 7º da LC 15602/2021, ou seja, ressalvou apenas as incorporações do Quadro
Geral e dos Militares, sem fazer referência à Lei 15451/2020 que trata das incorporações do Magistério.

Consultada, a PGE entendeu pela possibilidade de incorporação das novas FG e GD pelo Magistério, mesmo
sem expressa previsão legal, conforme Parecer 20150/2023.

O IPE Prev solicitou a revisão do Parecer e, em razão disso, vem concedendo as aposentadorias do
Magistério com incorporação das novas FG e GD ressalvando a possibilidade de revisão do benefício.



REENQUADRAMENTO DA LEI 16165/2024

Diversas carreiras foram reenquadradas pela Lei 16165/2024, passando a perceber por subsídio, sem direito a
incorporar diversas vantagens.

Foi mantido o direito de incorporar a percepção de FG.

As vantagens percebidas no momento do reenquadramento que superassem o subsídio foram incluídas na
Parcela de Irredutibilidade e serão absorvidas com os futuros reajustes do subsídio, não havendo mais
incorporação das mesmas (exs.: dedicação exclusiva, insalubridade, difícil acesso, GIPP, GPR, etc).

Este reenquadramento não afetou o magistério, que mantém o direito à incorporação de vantagens na parcela
autônoma, desde que as tenha percebido antes da Lei 15451/2020.
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL DISPONÍVEL EM
http://www.al.rs.gov.br/legislativo/LegislacaoEstadual.aspx
http://ipeprev.rs.gov.br/legislacao
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